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30 de Maio de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

ANEXO

Programas das provas

I — Programa da prova de conhecimentos gerais para o ingresso na
categoria de telefonista, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

II — Programa da prova de conhecimentos específicos para o ingresso
na categoria de telefonista, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 104/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 2 de Fevereiro de 2001.

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração do horário de trabalho.

2 — Recepção e encaminhamento de chamadas telefónicas.
3 — Noções gerais sobre atendimento de público.

Legislação de base aconselhada para a realização
das provas de conhecimentos

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro.

Estatuto remuneratório — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de emprego
na Administração Pública — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, e pela
Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho.

Prevenção e resolução de conflitos de interesses provenientes do exer-
cício de funções públicas — Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de
Dezembro.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é aberto
o concurso — Decreto-Lei n.o 87/2001, de 17 de Março, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 10-B/2001, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 100, de 30 de Abril de 2001.

Regime de duração do horário de trabalho — Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, rectificado pela Declaração de Rectificação
n.o 13-E/98 (Diário da República, 1.a série-A, n.o 200/98, de 31 de
Agosto de 1998).

Férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e pelos Decretos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001,
de 11 de Maio.

Noções gerais sobre atendimento do público — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

Despacho n.o 13 015/2005 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 18 de Maio de 2005:

Ana Margarida Nogueira Guedes Vitorino, escriturária do 2.o Cartório
Notarial de Santarém — nomeada segunda-ajudante do 1.o Cartório
Notarial de Caldas da Rainha (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Isabel Maria Novalio Lopes, escriturária da Conservatória dos Regis-
tos Civil, Predial e Comercial de Reguengos de Monsa-
raz — nomeada segunda-ajudante da Conservatória dos Registos
Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial de Mourão (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria do Rosário Martins Gonçalves, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial de Alcou-
tim — nomeada segunda-ajudante da Conservatória dos Registos
Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial de São Roque do
Pico (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Mariana Cândida Marques Cortez Ramos Pereira Lopes, escriturária
superior da Conservatória dos Registos Predial, Comercial e Auto-
móveis de Évora — nomeada segunda-ajudante dos mesmos ser-
viços (3.o escalão, índice 235), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 13 016/2005 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2005 da subdirectora-geral:

Paula Andreia Travessa Frazão, contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento na Direcção de Serviços de Iden-
tificação Civil desta Direcção-Geral, como assistente administra-
tiva — rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos
a partir de 23 de Maio de 2005. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

27 de Maio de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1024/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 24 de Maio
de 2005, a p. 7959, o despacho n.o 11 598/2005 (2.a série) rectifica-se
que onde se lê «Edite da Cruz Leitão» deve ler-se «Edite da Luz
Leitão».

31 de Maio de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 13 017/2005 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2005 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária,
Dr. José de Almeida Rodrigues:

Licenciada Helga Cristina dos Santos Castelo Branco, técnica superior
de 2.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Registos e Notariado,
nomeada, em regime de comissão de serviço extraordinária e após
concurso, especialista superior estagiária da Polícia Judiciá-
ria — cessada, a seu pedido, a referida comissão de serviço extraor-
dinária, com efeitos a partir de 5 de Junho de 2005. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Maio de 2005. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Despacho n.o 13 018/2005 (2.a série). — Por despacho de 20
de Maio de 2005 do Ministro da Justiça:

Maria Helena Baptista Alves Pina, especialista auxiliar do escalão 2
da Polícia Judiciária, na situação de licença sem vencimento de
longa duração — autorizado o regresso ao serviço. (Não está sujeito
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Maio de 2005. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Despacho n.o 13 019/2005 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor nacional-adjunto da Polícia Judiciária Dr. José de Almeida
Rodrigues:

De 27 de Abril de 2005:

Licenciado Vítor Manuel Ferreira Marques, especialista-adjunto do
escalão 2 do quadro da Polícia Judiciária, a exercer funções em
regime de comissão de serviço extraordinária como especialista
superior estagiário — nomeado definitivamente especialista supe-
rior do escalão 1, do quadro da mesma Polícia.

De 29 de Abril de 2005:

Licenciado Jorge Paulo Varela da Cunha, especialista auxiliar do esca-
lão 1 do quadro da Polícia Judiciária, a exercer funções em regime
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de comissão de serviço extraordinária como especialista superior
estagiário — nomeado definitivamente especialista superior do
escalão 1, do quadro da mesma Polícia.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Maio de 2005. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Despacho n.o 13 020/2005 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Junho de 2005 do director nacional da Polícia Judiciária:

Licenciados António Carlos Gomes Dias, inspector tributário, Helena
Cristina Rosa Colaço e Cláudia Susana Leitão Martins Barbosa,
técnicas de administração tributária-adjuntas, todos do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, Rui Baltazar Gonçalves,
Arménio Claro Pontes, Hugo Pedro Meireles da Silva Ferreira,
Luís Miguel de Simas Miranda e Pedro Miguel Pereira Nunes,
subcomissários, Rute Maria Martins Pereira Gandum e Pedro
Manuel Dias Teixeira, subchefes, Artur Manuel Marques Batista,
Hélio Marino Martins Semedo, António José Anacleto de Sousa,
Carlos Manuel Gomes Alves Minga, Nélson Miguel Lopes Nunes
Rodrigues do Canto, António João Florença Francisco, Luís Filipe
Pereira Magalhães, Francisco José dos Santos Rodrigues de Sousa,
José de Jesus Monteiro e David Manuel Marreiro Sobreira, agentes
principais, Hélio Manuel da Silva Neves, Maria Manuela Gonçalves
Gomes, Ermelinda Fernandes Pestana, Suzana Cristina Oliveira
Marques, Luís Filipe Alves Florença, Vítor Manuel Sequeira Pinto,
Sandra Sofia de Jesus Lima Ramos, Nuno José Pereira Martins,
Licínio Manuel de Matos Marques e Policarpo Martinho Simões,
agentes, todos do quadro de pessoal da Polícia de Segurança
Pública, Luís Miguel Silva Santos, primeiro-sargento de infantaria,
Jorge Manuel Pinheiro Rodrigues, segundo-sargento de infantaria,
Sérgio Manuel Mesquita Almeida, cabo de cavalaria, todos do qua-
dro de pessoal da Guarda Nacional Republicana, Sara Maria de
Carvalho Gonçalves Bento, Susana Cristina Rodrigues Gonçalves
Salvado e Luís Miguel Lemos Esteves Salvado, técnicos de jus-
tiça-adjuntos, Marina Alexandra Marques Padinha, Carla Alexandra
Dias Fernandes, Sandra Maria da Silva Palha, Hugo Leandro Mou-
tinho Guerra Monteiro, Miguel Ângelo Albuquerque de Lemos,
Hélder Filipe Farinha Mendes Antunes e João Miguel de Campos
Sepúlveda, técnicos de justiça auxiliares, todos do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração da Justiça, Jorge Alberto Car-
doso Pereira Lúcio, inspector, Francisco José Monteiro Ferreira
e Iva Carla Coelho Marques Jacinto, inspectores técnicos, Jorge
Alexandre Pinho Pombeiro Soares Albergaria, César António
Lameirinhas da Silva, Nuno Manuel Rocha Novo, Telmo José Freire
de Oliveira, Luís Miguel da Silva Abreu, Carina Susana Guimarães
Monteiro, Marlene Eulália da Cruz Vilaça, Maria João Marcos
Botelho Pires da Silva e Manuela de Fátima Rodrigues Carneiro,
inspectores-adjuntos principais, todos do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas, e Henrique Joaquim
Matos Jacinto, inspector-adjunto do quadro de pessoal dos Serviços
de Estrangeiros e Fronteiras — nomeados em comissão de serviço
extraordinária, após concurso, inspectores estagiários do quadro
da Polícia Judiciária.

Licenciados Armando Rodrigues Machado, Cristina Maria Vouga
Figueiredo e Pedro Miguel Martins Camasão — contratados em
regime de contrato administrativo de provimento, após concurso,
como inspectores estagiários do quadro de pessoal da Polícia
Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Junho de 2005. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 13 021/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Janeiro de 2005:

Bruno Paulo Caraças Matias e Cátia Isabel Corrêa Henriques Lopes
Bento — admitidos para exercerem funções correspondentes às de
técnico profissional de reinserção social, em regime de contrato
de trabalho a termo resolutivo certo, com efeitos a 7 de Fevereiro
de 2005, que vigorará pelo prazo de um ano, renovável, ficando
afectos à Unidade Operativa da Vigilância Electrónica de Setúbal,
deste Instituto.

Mário João de Barros — admitido para exercer funções correspon-
dentes às de técnico profissional de reinserção social, em regime
de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, com efeitos a
1 de Fevereiro de 2005, que vigorará pelo prazo de um ano, reno-

vável, ficando afecto ao Centro Educativo da Bela Vista, deste
Instituto.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2005. — A Presidente, Maria Clara Albino.

Despacho (extracto) n.o 13 022/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2005:

Licenciado Luís Filipe Branco Caridade, técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste
Instituto — nomeado, em comissão de serviço, pelo período de
três anos, renovável, chefe da Divisão de Administração Geral e
de Pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, do
Instituto de Reinserção Social, tendo sido cumpridos os procedi-
mentos de selecção para o recrutamento de titulares de cargos
de direcção intermédia, ao abrigo das disposições conjugadas do
artigo 20.o e dos n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com efeitos a 24 de Maio de 2005. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2005. — Pela Presidente, o Director do Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 13 023/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Janeiro de 2005:

Dora Marisa Gomes Pinto — admitida, para exercer funções corres-
pondentes às de técnico profissional de reinserção social, em regime
de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, com efeitos a
23 de Fevereiro de 2005, que vigorará pelo prazo de um ano, reno-
vável, ficando afecta à Unidade Operativa da Vigilância Electrónica
de Mirandela, deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Maio de 2005. — Pela Presidente, o Director do Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 13 024/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2005:

Licenciada Maria Manuela Barreto Chora d’Aragão e Moura, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social do quadro deste Instituto — nomeada, em comissão de ser-
viço, pelo período de três anos, renovável, chefe da Divisão de
Administração Geral e de Pessoal da Direcção Regional do Sul,
do Instituto de Reinserção Social, tendo sido cumpridos os pro-
cedimentos de selecção para o recrutamento de titulares de cargos
de direcção intermédia, ao abrigo das disposições conjugadas do
artigo 20.o e dos n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com efeitos a 24 de Maio de 2005. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2005. — Pela Presidente, o Director do Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete de Relações Internacionais

Despacho n.o 13 025/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no uso de
competências próprias, delego na chefe de secção em regime de subs-
tituição Isabel da Conceição Sotta Dias Alves Gouveia de Sousa a
competência para a prática dos seguintes actos:

De carácter geral:

a) Assinar a correspondência e todo o expediente neces-
sário à mera instrução dos processos;

De carácter específico:

b) Assinar as certidões, declarações e notas de tempo de
serviço do pessoal exigido por lei;

c) Assinar as fichas de inscrição de funcionários em acções
de formação ou outras iniciativas semelhantes, já auto-
rizadas superiormente;


